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    PREFÁCIO




    O convite formulado pelo Professor Thiago Modesto para que eu prefaciasse o fruto de sua incansável pesquisa intitulada “Non-refoulement: alcances e reflexos na proteção aos refugiados” entranha como manifestação de sentimentos o ônus e a alegria de tal mister. O ônus, mapeado pelo dever de apresentar uma proposta científica edificada pela visão otimista feliz, animada pela esperança no porvir da Humanidade sob o influxo da sábia paciência do Direito Internacional; a alegria de comprovar o testemunho de uma vigorosa capacidade intelectiva na defesa constante em prol dos refugiados e do conjunto social das categorias migratórias de nosso século, brandida pela nova geração de docentes do cariz do jovem professor Thiago.




    O plano temático da dissertação de Mestrado ilustra o sentido mais enfático da geografia espiritual do espaço político das fronteiras estatais, evidenciando a peregrinação migratória das mais variadas características, movidas por atrozes violações dos Direitos Humanos em face de políticas de perseguição a grupos e indivíduos, forçados ao pungente desterro em prol da sobrevida que lhes é negada pela ação funesta de agentes estatais e facções privadas. Em contrapartida, o “leitmotif” condutor desse projeto consagra a supremacia do Direito Internacional em defesa dos refugiados, mediante a proteção do indivíduo em sua essência plasmada no princípio da Dignidade Humana. E, para tal diapasão reflexiva, o Autor examina o instituto do Non-refoulement em sua consistência epistemológica e convencional, englobando os instrumentos de aplicabilidade e exegética desse princípio.




    Paralelamente ao campo da formação intercultural dos povos em mobilidade transfronteiriça, afetando tantas composições sociais e culturais no fluxo migratório intenso, implicando conflitos para as comunidades originárias e as sociedades receptoras, fator que sobreleva a imperiosa determinação protetiva de refugiados, a segmentação capitular deste texto dissertativo se inaugura por uma exposição didática e profunda singularizada pelo movimento migratório mais amplificado da história contemporânea, na dinâmica da migração forçada, na óptica do Direito Internacional dos refugiados, enfatizando-se os mecanismos de proteção a essas comunidades premidas pelo sofrimento que deflui do abandono involuntário de suas raízes e de seu contexto cultural e político. Nesse ambiente, o marco teórico acentua o Direito Internacional como baluarte dos valores atinentes aos Direitos Humanos, pela negação ao cidadão migrante e, também, refugiado, o helênico substrato de pertencimento – origo – no plano eminentemente ético da Humanidade.




    Com acuidade conceitual, o Professor Thiago fixa cautelosamente as distinções entre os institutos do refúgio e do asilo e suas peculiaridades terminológicas, ao tempo em que procede à identificação do elenco das causas migratórias, sempre atento e preciso com relação às caracterizações no quadro de refugiados, apátridas, bem como das modalidades de migração e, ainda, dos asilados políticos.




    A base convencional de enquadramento do sujeito “refugiado” centra-se na Convenção de Genebra (1951) e no Protocolo Adicional de 1967, sem omitir a ancestralidade da atuação dos Altos Comissariados para os Refugiados Russos, Judeus e Armênios, em consonância com a presença da Liga das Nações, no período entreguerras.




    O foco sobre o instituto do Non-refoulement inspirou ao Autor a evocação da vertente literária da tragédia grega “As Suplicantes”, de Ésquilo, sob o signo da hospitalidade, virtude que permeia o Direito Natural e a soberania estatal, modulação dicotômica pertinente aos domínios do cosmopolitismo kantiano contestado por Jacques Derrida, filósofo cuja crítica se volta para ressignificar o respeito às diferenças culturais, evitando-se a marginalização dos grupos migratórios, reivindicando as diferenças identitárias do refugiado. Em sequência, prossegue o Autor desta dissertação em sua via analítica do papel do estado em seu dever de proteção à segurança do refugiado, na tutela dos direitos humanos intangíveis, observando-se o princípio da não devolução do refugiado ao Estado em que sua vida esteja em situação de perigo. Oportuno discernimento nessa visão se revela pela contextualização da Convenção de Genebra em relação à aplicação do instituto do non-refoulement no contexto atual, impondo-se o imperioso reexame das causas de perseguição previstas na Convenção de Genebra, ponderando a amplitude do referente “fundado temor” e da necessidade hermenêutica do rol taxativo do texto da Convenção, pela extensão do viés de razoabilidade desse conceito.




    Quanto à perspectiva do Direito brasileiro, Professor Thiago descortina as fontes normativas dos períodos ditatoriais e a postura autoritária do conjunto funcional encarregado de aplicar a legislação específica, embora a ratificação da Convenção de Genebra e do Protocolo Adicional tenham se concretizado, realçando o fato da extinção do núcleo da ACNUR do Brasil durante o governo militar. Integram esse conteúdo de pesquisa as fontes da jurisprudência sobre o tema.




    A leitura deste primoroso cabedal científico patenteia a expressiva contribuição do Professor Thiago Modesto ao Direito Internacional para as futuras gerações de juristas sensíveis à causa dos refugiados e à majestade de instituto do non-refoulement como salvaguarda dos direitos e garantias do cidadão migrante /refugiado, constituindo-se num retumbante ressoar do ius cogens na agenda dos princípios que personificam a dignidade humana. Esta dissertação de Mestrado corporifica a meditação dolorosa expressa na obra “O Retorno”, de Hisham Matar, cujo pai foi assassinado pelo regime de Khadafi, na Líbia, após anos como refugiado, assim como sua família, sendo abduzido pela polícia secreta egípcia. Matar reproduz as linhas de Jean Rhys, assim estabelecidas: “Eu jamais seria parte de nada. Jamais pertenceria de verdade a lugar algum, eu sabia disso, e toda a minha vida seria sempre a mesma coisa, sempre tentando pertencer, e fracassando. Algo sempre daria errado. Sou uma estrangeira e sempre serei, e, no fim das contas, eu não me importava.”




    Professor Dr. Carlos Eduardo de Abreu Boucault


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os fluxos migratórios fazem parte da história e se caracterizam por ser um fenômeno incontornável nas atuais e futuras sociedades. Derivando-se da vontade ou da necessidade de migrar, o vasto e complexo tema das migrações internacionais está na agenda internacionais, mobilizando a pauta de discussões e preocupações do mundo globalizado. Afetando os países do Norte e do Sul Global, os dados de 2020 da OIM corroboram com a ilação de que a mobilidade humana transfronteiriça tem se intensificado nos últimos 50 anos.




    Os fatores que levam alguém a migrar são variados, podendo ser citados deslocamentos voluntários motivados por identificação cultural com outra nação, busca de desafios pessoais e profissionais e até mesmo situações forçosas que acabam por obrigar as pessoas, por exemplo, a buscarem refúgio em uma nova nação devido as perseguições sofridas na terra natal. Assim, dentre as migrações forçadas encontramos o instituto do refúgio, que ante a necessidade de efetivação deste direito, foi criado em 1950 o ACNUR. Logo após, em 1951, foi elaborada a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, também conhecida como Convenção de Genebra de 1951, sendo este o principal instrumento protetivo a favor dos refugiados.




    Ao estatuir o Princípio do Non-Refoulement no artigo 33 (1), o aludido instrumento internacional visa coibir que os Estados devolvam ou rechacem o refugiado de suas fronteiras para territórios que ameacem sua existência. Tratando-se da disposição mais relevante e umbilicalmente relacionada a concretude do direito ao refúgio, faz-se necessário reforçar a proibição da devolução e rechaço dos refugiados a fim de elidir quaisquer obstáculos para a plena efetivação do princípio em análise.




    Como consequência do não envio do refugiado a territórios que possam atentar contra sua vida e outros direitos inatos, o Estado que o acolhe necessariamente mitiga prerrogativas que decorrem de sua soberania, destacando-se neste estudo as modalidades de saída compulsória do não nacional em território brasileiro e o não dever de cooperar internacionalmente com demais Estados no pedido de extradição de pessoas reconhecida como refugiada.




    Não se pode olvidar que em se tratando de refúgio, as diretrizes de proteção internacional, regional e nacional confluem para um só caminho: o necessário resguardo da dignidade humana dos refugiados e solicitantes de refúgio. A partir desta premissa, o non-refoulement impõe-se como corolário do Direito Internacional dos Refugiados, tornando-se essencial a análise de seu escopo e os impactos na contemporânea proteção às pessoas em situação de refúgio.




    No desenvolvimento do presente trabalho, foram necessárias algumas escolhas metodológicas. Tratando-se de tema essencialmente multi e interdisciplinar, para além da análise jurídica e buscando enaltecer as implicações de caráter humanitário, utilizou-se da abordagem histórico-analítica, além de algumas contribuições de outros saberes das ciências sociais, como a sociologia e filosofia a fim de ampliar a compreensão dos desafios que a temática instiga.




    Assim, valendo-se da revisão bibliográfica e documental, foram consultadas obras nacionais e estrangeiras, bem como legislações em vigor e já revogadas para fins de contextualização histórica da previsão do non-refoulement e da percepção das migrações no cenário nacional. Além disso, tratados internacionais foram fontes que buscaram dar suporte à pesquisa, pois o enfrentamento do recorte proposto é transfronteiriço e calcado nos direitos humanos consagrado paulatinamente pela sociedade internacional.




    O método de abordagem foi o dedutivo, partindo-se da compreensão global dos fenômenos migratórios e do objetivo central da pesquisa para a análise dos reflexos do non-refoulement no âmbito da legislação migratória brasileira. Quanto à escolha por investigar as implicações no âmbito geográfico do Brasil, tal opção se deu pela lacuna encontrada nas obras nacionais em tratar diretamente do non-refoulement no contexto da legislação interna.




    Ademais, a mudança paradigmática na legislação migratória ocorrida a partir da Lei nº. 13.447/17 é um convite para reforçar o dever de se pensar no fenômeno migratório em cotejo aos direitos humanos das pessoas migrantes e refugiadas. Como último motivador, de certo que a (in)aplicabilidade do Princípio em estudo pode reverberar nas políticas e práticas migratórias em nosso país, tendo o potencial de resvalar no Direito Internacional dos Refugiados.




    Buscando atingir os objetivos elencados, foram desenvolvidos quatro capítulos. O primeiro analisa os fluxos migratórios na ótica global, identificando que as migrações fazem parte do desenvolvimento da humanidade, bem como trazendo um mapeamento dos atuais fluxos. O segundo enquadra o refúgio como migração forçada e apresenta o desenvolvimento do instituto e dos mecanismos de proteção na ótica internacional, além de demonstrar a intersecção dos direitos humanos com os direitos dos refugiados. O terceiro centra-se no escopo do Princípio do Non-Refoulement na Convenção de 1951, analisando seus antecedentes históricos e filosóficos, suas interpretações à luz de seu escopo pelo Direito Internacional dos Refugiados e as exceções albergadas na Convenção de 1951. Por fim, o quarto capítulo identifica os reflexos da aplicação do non-refoulement na ordem jurídica interna, especificamente no que se refere a saída compulsória do imigrante pelas medidas de repatriação, deportação e expulsão, ademais de analisar sua incidência na cooperação jurídica internacional por via da extradição.




    Para elaboração da presente pesquisa, considerou-se o seguinte axioma: apesar do Princípio do Non-Refoulement ter natureza humanitária e cogente, a sociedade contemporânea constantemente vivencia crises e rupturas que afetam a defesa e ampliação dos direitos humanos dos mais vulneráveis. Logo, a perseverante defesa dos direitos do refugiado em sua gênese é o fio condutor desta investigação, sobretudo em tempos de desvalia do ser humano e de recrudescimento dos nacionalismos, da xenofobia e da intolerância no contexto das migrações transnacionais.




    Ao fim e ao cabo, espera-se que o trabalho contribua com as reflexões acerca da não devolução do refugiado, colaborando com a produção teórica dos objetivos e das implicações decorrentes do mais salutar instituto que visa dar concretude ao direito ao refúgio e a resguardar a vida e demais direitos fundamentais do refugiado.


  




  

    1. MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS: PASSADO E CONTEMPORANEIDADE




    O ato humano de migrar não se trata de um fenômeno exclusivo da Era Contemporânea ou mesmo fruto da invenção da colonização e do capitalismo (CASTLES; MILLER, 2004), mas sim de um processo histórico universal que contribuiu sobremaneira com o povoamento, a sobrevivência e a formação étnica de inúmeros povos desde o período da pré-história. Campos e Rodrigues (2011), a título de exemplificação, citam que o povoamento por parte dos sumérios, babilônios, assírios e acádios contribuíram para a formação da Mesopotâmia; a civilização grega é oriunda de deslocamentos de jônios e dórios, dentre outros; a Roma Antiga é constantemente associada a elementos estrangeiros, como os latinos, etruscos e gregos.




    Ademais, corroborando com a premissa de que as migrações são um fenômeno usual ao longo da história da humanidade, pontua-se alguns dos massivos fluxos migratórios internacionais de grande repercussão em diferentes períodos: o intenso fluxo dos colonizadores europeus, seja para fins de povoamento ou de exploração, em direção à América, tendo muitos europeus emigrado para a região em caráter permanente ou provisório; a exploração da mão-de-obra pelo regime de escravidão dos africanos contribuiu com o êxodo desta população para o “Novo Mundo”; as práticas do neocolonialismo europeu na África impulsionaram os fluxos migratórios de dominação na região; a Guerra Fria e a globalização contribuíram para o grande fluxo de migrantes trabalhadores e de refugiados em direção ao Norte Global; a diáspora dos judeus com o regime do Nazismo na Alemanha dispersou os adeptos de uma das religiões monoteístas com mais fiéis no mundo, inclusive, fato este que acarretou a sensibilidade da sociedade internacional para a normatização do instituto do refúgio no pós-Segunda Guerra Mundial.




    Do ponto de vista demográfico e de ancestralidade, Moya (2018), compreende que as migrações internacionais tiveram especial importância na América, pois a composição étnica desta região teve a contribuição de imigrantes de todos os outros continentes, ao passo que na África, na Europa e na Ásia quase a totalidade da população destas regiões descende de ancestrais da mesma localidade. A conta disso, é justamente nas Américas que as migrações desempenharam um massivo incremento populacional entre os anos de 1870 e 1910 (MUÑOZ JUMILLA, 2002).




    Para Villa (1999), os avanços tecnológicos, sobretudo promovidos pelo desenvolvimento do transporte marítimo e ferroviário, serviram de combustível para fomentar os fluxos internacionais de pessoas, acontecimento este que coincidiu com uma das maiores migrações entre os anos de 1815 e 1914, período em que foi contabilizada a emigração de 60 milhões de pessoas.




    Acerca do cerceamento dos fluxos migratórios, Walters (2002) expõe que até o século XIX as barreiras eram mínimas, tendo este paradigma se alterado após a Primeira Guerra Mundial, momento no qual as fronteiras passaram a protagonizar o local em que era exercido o controle da mobilidade. Os Estados, impulsionados pela preocupação com a defesa nacional, criaram mecanismos de exercício de controle de entrada e saída de pessoas, podendo ser citadas, dentre as medidas, a criação do passaporte e a exigência de visto. No mesmo sentido compreende Chetail (2016) ao discorrer que:




    A história nos ensina que o controle da imigração é uma invenção relativamente recente dos Estados. Com poucas exceções (em algumas regiões – como na China e no Japão – ou em tempos de guerra e turbulência doméstica), o controle da imigração só surgiu no final do século XIX em alguns países e para categorias específicas de estrangeiros. Foi depois generalizado com a legislação durante a Primeira Guerra Mundial e reforçada pela crise econômica do período entre guerras. Ainda hoje, o círculo vicioso de conflitos armados, terrorismo e recessão econômica constituem fatores influentes para justificar o controle da imigração (CHETAIL, 2016, p. 922, tradução nossa)1.




    De se observar que o paradigma do controle aos fluxos migratórios coincide com situações que adensam a mobilidade humana internacional, tais como as guerras, as violações aos direitos humanos e as crises econômicas. Paradoxalmente, aumentam as necessidades de migrar e também as práticas de rechaço que foram se tornando ainda mais pungentes após a Guerra Fria.




    Quanto à acolhida dos imigrantes no contexto posterior a Segunda Guerra Mundial, para Van Mol e Valk (2016), os benefícios que os imigrantes poderiam trazer consigo se constituíram em umas das justificativas para a formalização de acordos bilaterais de migração laboral nas décadas de 1950 e 1960 na Europa, configurando uma política de “trabalhadores convidados”. A conta dessa realidade, Sartoretto (2018), aponta que no período pós-guerra os imigrantes eram bem recebidos devido a afinidade étnica com os nacionais - já que boa parte deles eram cidadãos europeus da porção sul do continente - além da necessidade da força laboral destas pessoas para a reconstrução de cidades fortemente atingidas por guerras. No entanto, ao passo que a demanda por mão-de-obra estava cessando, em meados dos anos 80, os imigrantes passaram a ser um dos principais alvos das políticas que visavam segurança e o combate às ameaças à ordem pública.




    Referindo-se ao século XX, Castles e Miller (2004) aduzem que os movimentos migratórios internacionais têm sido cruciais a partir da globalização – especialmente no período pós-Guerra Fria – percepção constatada pelo crescente fluxo interfronteiriço, seja do comércio, dos produtos culturais, das ideias e claro, das pessoas. A partir de então, ante a vitória do capitalismo, a transnacionalidade tornou-se uma tônica crescente com a ascensão do mundo unipolar. Ante a dinâmica de um mundo globalizado, no qual despontam fatores que complexificam os inúmeros reflexos que as ondas migratórias provocam, as discussões em torno desta temática se tornaram uma agenda de múltiplas questões que afligem o mundo contemporâneo a lidar com os dilemas e desafios que o ato de migrar incita, pois:




    Certo é que as migrações contemporâneas têm um papel de primeira ordem na economia, na política e na estrutura social de quase todos os países do globo, pois o tema está presente nas negociações políticas, financeiras e comerciais entre os países (MUÑOZ JUMILLA, 2002, p. 10, tradução nossa).2




    Contudo, apesar da inegável confluência entre as migrações e a globalização, Lacomba (2003) pondera que em que pese os estudiosos destes fenômenos não questionem seu vínculo, existem gradações ao valor que se atribui a dependência entre ambos. Assim, mesmo antes de se falar em globalização na era contemporânea, as migrações internacionais já engendravam um papel representativo nas sociedades, podendo ser citado o fato de que nos séculos XVIII e XIX fomentava-se seu fluxo a fim de minimizar os problemas decorrentes do crescimento populacional e da demanda por alimentos na Europa (VILLA, 1999).




    Cabe assinalar que, inúmeras são as críticas aos efeitos decorrentes da globalização. Entretanto, sem pretensão de expô-las em sua amplitude, no contexto das migrações e sua interrelação com a globalização, Sassen (2001) compreende que os Estados se movimentam no sentido de mundializar o comércio e o fluxo de mercadorias, situação reversa quanto à mobilidade humana que, apesar de sua tendência de crescimento, tem sido cerceada por rígidos controles fronteiriços.




    Na linha de intelecção da socióloga holandesa, o autor Marinucci (2005) compreende que a globalização neoliberal confere proeminência ao capital e as mercadorias em detrimento das pessoas, e que esta desvalia ao ser humano no contexto migratório foi agravada com os atentados de 11 de setembro de 2001 nos EUA. Registra-se que, a partir deste atentado terrorista na maior economia ocidental, surgiu uma agenda em torno do espectro do terrorismo que resvala em políticas (anti)migratórias de cariz securitizador, xenofóbico e chauvinista.




    Devido aos efeitos que a globalização provocam e levando-se em conta que as migrações internacionais desafiam os Estados a gerenciarem e repensarem práticas voltadas a uma forma de governança global que equilibre a noção de soberania com o dever de respeitar e promover os direitos humanos, para que se tenha dimensão das causas que impulsionam a mobilidade humana, não basta a compreensão das transformações sociais no cenário nacional, sendo imperioso analisar os movimentos e as tendências sociopolíticas no âmbito internacional. A conta desta premissa, já no início do século XXI, Castles (2003) compreendia que as migrações estavam assumindo crescente importância no contexto global, apontado cinco características que estão se confirmando na atualidade:




    Primeiro, a migração forçada está crescendo em volume e importância, como resultado da violência endêmica e das violações dos direitos humanos. Em segundo lugar, os formuladores de políticas estão tentando implementar políticas diferenciadas para várias categorias de migrantes. Existe uma competição global para atrair migrantes altamente qualificados, mas refugiados, migrantes não qualificados e suas famílias não são bem-vindos. Em terceiro lugar, há uma compreensão crescente de que a migração – tanto econômica quanto forçada – é parte integrante dos processos de integração econômica global e regional. Em quarto lugar, tornou-se claro que os imigrantes não se assimilam nas sociedades de acolhimento, mas tendem a formar comunidades e a manter as suas próprias línguas, religiões e culturas. Finalmente, a migração tornou-se altamente politizada e é agora uma questão central tanto na política nacional como internacional (CASTLES, 2003, p. 173, tradução nossa)3.




    O prognóstico do supracitado autor encontra eco na gestão das políticas migratórias da contemporaneidade, sobretudo aquelas implementadas no Norte Global. Cotidianamente são noticiados o rechaço às ondas migratórias do Norte da África e do Oriente Médio em direção à Europa, demonstrando que o “outro” não é bem-vindo naquele espaço. Aliás, mesmo quando conseguem se estabelecer em solo europeu, há embates entre os autóctones e os grupos de migrantes e refugiados que carregam consigo não apenas dor e sofrimento, mas sua cultura, seus hábitos, suas crenças e valores para o novo território de deveria servir de abrigo. Noutro giro, o estímulo à imigração qualificada encontra respaldo na lógica capitalista de competição, benefício e desvalia dos grupos minoritários.




    Independentemente dos motivos que impulsionam o ato humano e milenar de migrar - sejam estes voluntários ou involuntários - percebe-se que os desafios que as ondas migratórias provocam urgem por políticas públicas pautadas no acolhimento e no respeito aos direitos humanos das pessoas migrantes, até porque “sejam residentes ou não residentes, uma coisa é certa: quaisquer estrangeiros devem ter uma condição jurídica respeitadora de sua dignidade, devendo ser tratados como homens e mulheres capazes de gozar todos os direitos daí decorrentes” (MAZZUOLI, 2020, p. 1.004). Entretanto, o que se percebe é que na medida em que os fluxos interfronteiriços crescem, despontam práticas aleijadas da hospitalidade e calcadas na soberania estatal em face daqueles que mais necessitam de acolhimento e oportunidades de ressignificar suas vidas.




    Em reforço aos desafios que as migrações na era globalizada provocam, Cançado Trindade (2006, p. 424), adverte que “(...) a própria ‘globalização’ da economia gera um sentimento de insegurança humana, além da xenofobia e dos nacionalismos, reforçando os controles fronteiriços e ameaçando potencialmente a todos os que buscam ingresso em outro país”. Logo, num mundo cada vez mais desigual e em constante ruptura, ao mesmo tempo em que o contingente de migrantes forçados tende a aumentar e com isso desafiar a sociedade internacional a desenvolver mecanismos de proteção e soluções duradouras para crises humanitárias que a mobilidade humana pode representar, observa-se a resistência aos fluxos migratórios em decorrência de seus possíveis impactos negativos no Estado receptor e da própria crise do neoliberalismo com a busca de “bodes expiatórios” para justificar suas vicissitudes.




    A conta da multiplicidade de causas e consequências, investigar os fenômenos migratórios não se restringe a compreendê-los sob a ótica meramente histórica ou demográfica, mas também numa conjuntura social, econômica, política e jurídica. Com isso, analisar e compreender as migrações é tarefa complexa, ou como chamou Abdelmalek Sayad, sociólogo argelino radicado na França, trata-se de um “fato social completo”, dada a transdisciplinaridade possível no estudo deste fenômeno. Assim, o autor elucida:




    E, a este título, todo o itinerário do imigrante é, pode-se dizer, um itinerário epistemológico, um itinerário que se dá, de certa forma, no cruzamento das ciências sociais, como um ponto de encontro de inúmeras disciplinas, história, geografia, demografia, economia, direito, sociologia, psicologia e psicologia social e até mesmo das ciências cognitivas, antropologia em suas diversas formas (social, cultural, política, econômica, jurídica etc.), linguística e sociolinguística, ciência politica etc. (SAYAD, 1998, p. 15).




    Sob cada uma das perspectivas citadas acima torna-se perceptível os impactos do ato de migrar, revelando que o tema precisa ser (re)pensado pela ótica da dignidade humana das pessoas migrantes, considerando que as vulnerabilidades e desafios destes indivíduos são multifatoriais. Sobrinho, Sirianni e Piffer (2014, p. 1178) acrescem que “o caráter transnacional das migrações redesenha a composição cultural dos Estados e influencia a vida de todos os envolvidos”. Neste sentido, acerca da trajetória do indivíduo que migra, de se considerar que “em torno do migrante está contida uma áurea de dor, alegria, saudade, esperanças e ilusões” (CAMPOS; RODRIGUES, 2011, p. 36). Acresce-se que estes sentimentos também são sentidos pelos autóctones nas sociedades receptoras de imigrantes. Assim, ante ao misto de (res)sentimentos que o ato de migrar pode provocar, a acolhida ou a repulsa ao imigrante reverbera nos discursos e nas práticas estatais, refletindo nas leis e nas políticas migratórias que podem ir ao encontro das boas práticas em direitos humanos ou da exclusão e da xenofobia para com aquele que chega.




    Ante ao contexto de crescente aumento das ondas migratórias e da incapacidade dos Estados de destino – principalmente os do Norte Global – em ofertarem empregos e condições dignas àqueles que chegam, políticas que buscam arrefecer as migrações tem reverberado nos direitos fundamentais dos imigrantes, sobretudo os indocumentados, despontando o recrudescimento de sentimentos racistas e xenofóbicos (MUÑOZ JUMILLA, 2002).




    Assim, como reflexo das inúmeras causas que podem impulsionar as migrações para além das fronteiras do pátrio território, em muitos contextos, o ato de migrar pode ser percebido como a constatação da crise social que de forma assimétrica acompanha o processo de globalização (CASTLES; MILLER, 2004), pois fatores conexos às crises econômicas e ao desemprego se constituem como uma das causas mais rotineiras ao ato humano de migrar. Assim, atualmente, as migrações podem ser consideradas como fenômenos sociais que se desenvolvem ao lado da internacionalização do capital – consequência da globalização econômica – não cabendo uma análise individualista ou meramente racional como já foram interpretadas à luz do pensamento liberal entre os séculos XIX e XX.




    Portanto, investigar as migrações internacionais na era contemporânea à luz da ciência jurídica requer uma análise da conjuntura histórica e social de suas causas e consequência, sob pena de aleijarmos o fenômeno migratório dos demais temas que ecoam na mobilidade humana transnacional e que certamente contribuem para a modificação dos paradigmas da legislação migratória.




    1.1 BREVE MAPEAMENTO DAS MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS NO MUNDO




    Referente aos dados mais atuais acerca das migrações de cunho internacional, o Informe sobre las Migraciones en el Mundo 2022, divulgado pela OIM (MCAULIFFE; TRIANDAFYLLIDOU, 2021), assinalou que em 2020 havia cerca de 281 milhões de migrantes internacionais, totalizando 3,6 % da população mundial. Deste quantitativo, 89,4 milhões de pessoas são deslocadas (refugiados, solicitantes de asilo/refúgio, venezuelanos deslocados e deslocados internos). Apenas os refugiados representam 26,4 milhões de pessoas e os solicitantes de proteção internacional 4,1 milhões.




    De forma geral, em uma análise comparativa, o documento destaca os dados do DAES da ONU, indicando que de 1970 a 2020 o número de migrantes saltou de 84.460.125 para 280.598.105. Cabe mencionar que recentemente, ante a pandemia do COVID-19, a mobilidade humana restou fragilizada, sendo contabilizado pelo Informe da OIM a cifra de 108.000 restrições de viagens internacionais, situação que refletiu no número de migrantes internacionais no ano de 2020.




    De se frisar que mesmo que tenha sido constatado um aumento crescente nos fluxos migratórios internacionais nos últimos 50 anos, a grande maioria da população mundial não migra para outros países, permanecendo nas fronteiras de seu próprio país. Portanto, o maior fluxo de migrações na contemporaneidade não é de cunho internacional, mas interno. O documento aponta, ainda, que 78% dos migrantes têm entre 15 e 64 anos de idade, sendo majoritariamente composto por pessoas do sexo masculino.




    Os conflitos internos são apontados como responsáveis pelo incremento das migrações intrarregionais e transfronteiriça de pessoas provenientes da Síria, Iêmen, Congo e Sudão do Sul. Ademais, situações de grave instabilidade econômica e política continuam afetando milhares de afegãos e venezuelanos.




    Em comparação aos anos anteriores, o Relatório destaca que em 2020 e 2021 diversos desastres em decorrência das mudanças climáticas impulsionaram o deslocamento em massa de pessoas oriundas da China, Filipinas, Bangladesh, Índia, EUA e Haiti. Percebe-se que pela multiplicidade de causas que impulsionam o ato de migrar, sejam estes econômicos, climáticos, geográficos dentre outros, é impossível considerar que as migrações são um fenômeno unilinear.




    No entanto, apesar de considerar que o enfretamento dos desafios provocados pelas ondas migratórias conta com particularidades regionais, não há espaço para se cogitar práticas da governança que se distanciem do reconhecimento dos direitos humanos das pessoas migrantes sob nenhum pretexto.




    Quanto às regiões de destino, o Relatório mencionado aponta que a Europa é o principal continente de recepção dos migrantes, contando com 30,9 % do quantitativo total de migrantes internacionais. E é justamente com direção a esta região que são rotineiros os trágicos casos de migrantes que perdem sua vida, sendo o Mar Mediterrâneo4 o que mais causou a mortalidade de pessoas que buscavam fazer a travessia entre os anos de 2014 e 2020. Cabe destacar que esta é uma rota de migração comumente utilizada por pessoas de países periféricos como os do Norte da África que buscam se refugiar em países da Europa Ocidental.
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